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Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta

Compromitente: Ministério Público do Estado de São Paulo

Compromissário: Município de Guarujá

Objeto: Melhoria do Atendimento nas Unidades de Pronto Atendimento (UPA) de Guarujá

Inquérito Civil nº 75/07

Representante do Compromissário: Maria Antonieta de Brito, brasileira, solteira, servidora pública municipal, portadora de cédula de identidade R.G. nº 19.382.748-7 e de cadastro de pessoa física nº 101.126.528-16

Presentante do Compromitente: Eloy Ojea Gomes

Aos 02 de junho de 2010, no gabinete da 8ª Promotoria de Justiça de Guarujá, presentes compromitente e compromissário acima nominados, devidamente presentado e representado, os quais, ciente do teor dos autos do Inquérito Civil referido, versando sobre o objeto acima delimitado, e pretendendo se ajustar aos mandamentos legais, sem necessidade de ajuizamento da ação civil pública de que trata a Lei Federal nº 7.347, de 24 de julho de 1985, firmam o presente COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, título executivo extrajudicial, em conformidade com o disposto no parágrafo 6º do artigo 5º, da Lei Federal nº 7.347/85 e artigo 585, incisos II e VII, do Código de Processo Civil.

Cláusula I - Visando assegurar integral respeito ao direito à saúde, especialmente a melhoria do atendimento nas Unidades de Pronto Atendimento (UPA) do Município de Guarujá, especialmente na Unidade Doutor Mateus Santa Maria, assume(m) o(s) compromissário(s), sob cominação, as obrigações de fazer e não fazer estabelecidas neste instrumento.

Cláusula II – O compromissário admite manter atualmente quatro Unidades de Pronto Atendimento (UPA) no Município, assim denominadas:

a) Doutor Mateus Santa Maria, situada no bairro Santo Antônio;

b) Santa Cruz dos Navegantes, situada no bairro Santa Cruz dos Navegantes;

c) Vicente de Carvalho, situada no Distrito de Vicente de Carvalho, mais precisamente ocupando o andar térreo do Hospital Ana Parteira;

d) Anibal Alden dos Reis, situada no bairro Perequê.

Cláusula III – O compromissário construirá uma Unidade de Pronto Atendimento (UPA) no bairro Enseada, nas proximidades da Universidade de Ribeirão Preto (UNAERP).

Parágrafo único – A Unidade de Pronto Atendimento (UPA) referida no caput desta cláusula conterá no mínimo toda a infra estrutura material e humana estabelecida no presente ajuste.

Cláusula IV – O compromissário construirá nova Unidade de Pronto Atendimento (UPA) em Vicente de Carvalho.

Parágrafo primeiro – A Unidade de Pronto Atendimento (UPA) referida no caput desta cláusula conterá no mínimo toda a infra estrutura material e humana estabelecida no presente ajuste.

Parágrafo segundo – Simultaneamente ao início do atendimento ao público pela unidade referida no caput desta cláusula, o compromissário desativará a Unidade de Pronto Atendimento (UPA) em atividade no andar térreo do Hospital Ana Parteira.


Cláusula V – O compromissário manterá ininterrupta e permanentemente para atendimento médico nas Unidades de Pronto Atendimento (UPA) situadas no bairro Santo Antonio, no bairro Enseada e no Distrito de Vicente de Carvalho, ao menos, médicos das seguintes especialidades:

a) clínica-médica;

b) pediatria;

c) diarista;

d) intensivista;

Parágrafo primeiro – As especialidades de anestesiologia, cirurgia-geral e ortopedia somente serão mantidas nas Unidades de Pronto Atendimento (UPA) mencionadas nesta cláusula acaso não oferecido esse atendimento médico pelo compromissário na unidade de referência médica do Município.

Parágrafo segundo - Entre os meses de novembro e março de cada ano, o compromissário manterá, ao todo e no mínimo, nas três Unidades de Pronto Atendimento (UPA) mencionadas no caput desta cláusula:

a) por plantão diurno, treze clínicos gerais, seis pediatras e seis diaristas ou intensivistas;

b) por plantão noturno, nove clínicos gerais, cinco pediatras e cinco diaristas ou intensivistas;

Parágrafo terceiro - Entende-se por plantão diurno o período compreendido entre 07h. e 19h. do mesmo dia.

Parágrafo quarto – Entende-se por plantão noturno o período compreendido entre 19h. de um dia e 07h. do dia imediatamente seguinte.

Parágrafo quinto – Nos demais meses de cada ano, o compromissário manterá, por plantão, ao todo e no mínimo, nas três Unidades de Pronto Atendimento (UPA) mencionadas no caput desta cláusula, nove clínicos gerais, nove pediatras e nove diaristas ou intensivistas. 

Parágrafo sexto – Entende-se por diarista o médico exclusivamente responsável pelo atendimento aos pacientes mantidos em observação, em repouso, ou por qualquer outro motivo acamados, recebendo medicação, especialmente intravenosa, ou, ainda, em situação de urgência, dentre outras situações símiles.

Parágrafo sétimo – Na hipótese de oferecer atendimento das especialidades de anestesiologia, cirurgia-geral e ortopedia nas três Unidades de Pronto Atendimento (UPA) mencionadas no caput desta cláusula, o compromissário manterá, ao todo e no mínimo:

a) entre os meses de novembro e março de cada ano, por plantão, dezoito anestesiologias, dezoito cirurgiões gerais e dezoito ortopedistas;

b) nos demais meses de cada ano, por plantão, seis anestesiologias, seis cirurgiões gerais e seis ortopedistas;

Parágrafo oitavo – O atendimento médico na Unidade de Pronto Atendimento (UPA) abrangerá, ao menos, os casos de emergência e urgência, assim definidos pela Resolução Conselho Federal de Medicina (CFM) nº 1.451/95.

Cláusula VI – O compromissário manterá ininterrupta e permanentemente nas Unidades de Pronto Atendimento (UPA) situadas no bairro Santo Antonio, no Distrito de Vicente de Carvalho e no Bairro da Enseada os seguintes recursos técnicos mínimos:

a) radiologia;

b) centro cirúrgico;

c) unidade transfusional;

d) farmácia básica para urgência;

e) unidade de transporte adequado.

Parágrafo primeiro – Entre os meses de novembro e março de cada ano, o compromissário manterá quantidade de recursos técnicos mínimos suficientes para atendimento mínimo mensal de três mil pessoas.

Parágrafo segundo – Nos demais meses de cada ano, o compromissário manterá quantidade de recursos técnicos mínimos suficientes para atendimento mínimo mensal de mil pessoas.

Cláusula VII – O compromissário manterá ininterrupta e permanentemente nas Unidades de Pronto Atendimento (UPA) situadas nos bairros Santo Antonio, no Distrito de Vicente de Carvalho e no Bairro da Enseada sala de emergência equipada, ao menos, com:

a) material para reanimação e manutenção cardiorespiratória;

b) material para oxigenação e aspiração;

c) material para procedimento de urgência.

Parágrafo único – O compromissário manterá quantidade de materiais suficiente para atendimento mínimo mensal de mil pessoas.

Cláusula VIII - O prazo para cumprimento das obrigações previstas neste instrumento obedecerá ao cronograma estabelecido nesta cláusula.

Parágrafo primeiro – A construção da Unidade de Pronto Atendimento (UPA) referida na cláusula III deste instrumento deverá ter início em até trinta dias, a contar do recebimento da cientificação pelo compromissário comunicando a homologação do presente ajuste.

Parágrafo segundo – A Unidade de Pronto Atendimento (UPA) referida na cláusula III deste instrumento deverá iniciar o atendimento ao público no prazo de noventa dias, a contar do recebimento da cientificação pelo compromissário comunicando a homologação do presente ajuste.

Parágrafo terceiro – A Unidade de Pronto Atendimento (UPA) referida na cláusula IV deste instrumento deverá iniciar o atendimento ao público até 01.06.2012.

Parágrafo quarto – O compromissário adequará a Unidade de Pronto Atendimento (UPA) Doutor Mateus Santa Maria aos termos deste instrumento no prazo de noventa dias, a contar do recebimento da cientificação pelo compromissário comunicando a homologação do presente ajuste.

Parágrafo quinto - O Ministério Público notificará o compromissário a respeito da homologação do presente ajuste pelo Conselho Superior do Ministério Público (CSMP).

Cláusula IX – Após a construção das Unidades de Pronto Atendimento (UPA) referidas nas cláusulas III e IV deste instrumento, o compromissário manterá permanentemente o número mínimo de seis Unidades de Pronto Atendimento no Município de Guarujá.

Parágrafo primeiro - Optando, no exercício de sua discricionariedade administrativa, pelo fechamento de qualquer das atuais ou vindouras Unidades de Pronto Atendimento (UPA) mencionadas neste instrumento, o compromissário as substituirá, no mínimo, por outra Unidade de Pronto Atendimento (UPA), em local outro do mesmo bairro ou Distrito a ser indicado pelo compromissário ao compromitente.

Parágrafo segundo – As Unidades de Pronto Atendimento (UPA) que sobrevierem às Unidades de Pronto Atendimento (UPA) referidas no parágrafo anterior deverão, no mínimo, manter a infra estrutura estabelecida no presente ajuste.

Parágrafo terceiro – O compromissário não fechará nenhuma das seis ou mais Unidades de Pronto Atendimento (UPA) referidas no caput e no parágrafo primeiro desta cláusula, até que a correspondente Unidade de Pronto Atendimento sobrevinda esteja em plenas condições de funcionamento e nos exatos termos do presente ajuste.

Parágrafo quarto – O compromissário comunicará formalmente ao compromitente o fechamento de qualquer das seis ou mais Unidades de Pronto Atendimento (UPA) referidas no caput e no parágrafo primeiro desta cláusula com antecedência mínima de quatro meses, contados da data programada para início das atividades da Unidade de Pronto Atendimento (UPA) sobrevinda.


Cláusula X – Visando estimular a descentralização e a eficiência do atendimento pelas Unidades de Pronto Atendimento (UPA), especialmente aquela situada no bairro Santo Antonio, no bairro Enseada e no Distrito de Vicente de Carvalho, o compromissário realizará campanhas de divulgação, principalmente na imprensa escrita e televisiva, informando à população, especialmente, acerca da existência das Unidades de Pronto Atendimento (UPA) situadas no Distrito de Vicente de Carvalho e daquelas referidas nas cláusulas III e IV deste instrumento em condições de atendimento idênticas àquelas oferecidas pela Unidade de Pronto Atendimento (UPA) situada no bairro Santo Antonio.

Parágrafo único – As campanhas referidas no caput desta cláusula serão realizadas durante dez dias ininterruptos de cada quadrimestre de cada ano, ao longo de seis anos, a contar da notificação a ser encaminhada pelo Ministério Público comunicando a homologação do presente ajuste.

Cláusula XI – O compromissário adaptará as Unidades de Pronto Atendimento (UPA) situadas no bairro Santo Antonio, no Distrito de Vicente de Carvalho e no Bairro da Enseada às normas de acessibilidade estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).

Parágrafo primeiro – O compromissário adaptará a Unidade de Pronto Atendimento (UPA) situada no bairro Santo Antonio às normas de acessibilidade estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) no prazo de noventa dias, a contar do recebimento da cientificação pelo compromissário comunicando a homologação do presente ajuste.

Parágrafo segundo – O compromissário adaptará a Unidade de Pronto Atendimento (UPA) situada no Distrito de Vicente de Carvalho às normas de acessibilidade estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) até 01.06.2012.

Parágrafo terceiro - O compromissário adaptará a Unidade de Pronto Atendimento (UPA) situada no Bairro Enseada às normas de acessibilidade estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) no prazo de noventa dias, a contar do recebimento da cientificação pelo compromissário comunicando a homologação do presente ajuste.

Parágrafo quarto - O Ministério Público cientificará o compromissário a respeito da homologação do presente ajuste pelo Conselho Superior do Ministério Público (CSMP).

Cláusula XII – No presente exercício financeiro, o compromissário apontará em seu orçamento a existência de recursos para o cumprimento das obrigações assumidas no presente instrumento, inclusive especificando em publicação oficial o valor destacado do orçamento para o cumprimento deste ajuste, sem que tais verbas sejam retiradas de áreas de previsão constitucional e respeitada a Lei Complementar Nacional nº 101/00.

Parágrafo único – No presente exercício financeiro o compromissário também fará as devidas previsões orçamentárias para o(s) ano(s) vindouro(s) para o cumprimento das obrigações assumidas presente instrumento, inclusive especificando em publicação oficial o valor destacado do orçamento para o cumprimento deste ajuste, sem que tais verbas sejam retiradas de áreas de previsão constitucional e respeitada a Lei Complementar Nacional nº 101/00.

Cláusula XIII - Eventual descumprimento ou violação de qualquer das obrigações assumidas neste instrumento implicará, além do pagamento de multa diária no valor de cem salários mínimos, apuração de conduta caracterizadora da prática de ato de improbidade administrativa (artigo 11, caput, da Lei nº 8.429/92).

Parágrafo único - o valor do salário mínimo nacional de que trata o caput desta cláusula será o vigente à época do respectivo pagamento.

Cláusula XIV - Em caso de mora ou inadimplemento de qualquer das obrigações estabelecidas neste ajuste, fica autorizado o compromitente, independentemente da exigibilidade ou do pagamento do ressarcimento previsto no presente compromisso de ajustamento, a proceder, por meio de demanda própria, à execução específica das obrigações aqui acertadas, base no artigo 461, §5º, do Código de Processo Civil, artigo 5º, §6º, da Lei Federal nº 7.347, de 24 de julho de 1985 e artigo 585, incisos II e VII, do Código de Processo Civil, e nos artigos 632 e seguintes do Código de Processo Civil.

Cláusula XV - Este título executivo não inibe ou restringe, de forma alguma, as ações de controle, monitoramento e fiscalização do compromitente ou de qualquer órgão público, nem limita ou impede o exercício, por ele, de suas atribuições e prerrogativas legais e regulamentares.

Cláusula XVI - Este compromisso produzirá efeitos legais depois de homologado o arquivamento do respectivo Inquérito Civil pelo Conselho Superior do Ministério Público (CSMP) (ATO nº 484/06-PGJ/CSMP/CGMP, de 05.10.06, parágrafo 3º do artigo 84).

Cláusula XVII - Os valores eventualmente desembolsados serão revertidos em benefício do Fundo Estadual de Defesa dos Interesses Difusos, de que tratam a Lei Federal nº 7.347, de 24 de julho de 1985, e Lei Estadual nº 6.536, de 13.11.89, e o Decreto Estadual, nº 27.070, de 08 de junho de 1987, junto à conta corrente nº 13-000.656-5, da agência nº 0935-1 – Centro, situada na Rua Álvares Penteado, nº 131, São Paulo, Capital, da Nossa Caixa Nosso Banco.

Município de Guarujá – Compromissário

Ministério Público do Estado de São Paulo - Compromitente

Testemunhas:

Patrícia Vieira Pinheiro Pereira          Michelle Iespa Portugal Monte Verde
